
a Protecção Recíprocas de Investimentos, assinado em
Lisboa em 28 de Junho de 2000, cujas cópias auten-
ticadas nas línguas portuguesa, hindi e inglesa seguem
em anexo.

Aprovada em 20 de Dezembro de 2001.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA
ÍNDIA SOBRE A PROMOÇÃO E A PROTECÇÃO RECÍPROCAS DE
INVESTIMENTOS.

A República Portuguesa e a República da Índia,
adiante designadas como Partes Contratantes:

Animadas do desejo de intensificar a cooperação
económica entre os dois Estados;

Desejando encorajar e criar condições favoráveis
para a realização de investimentos pelos inves-
tidores de uma das Partes Contratantes no ter-
ritório da outra Parte Contratante na base da
igualdade e do benefício mútuos;

Reconhecendo que a promoção e a protecção recí-
proca de investimentos, nos termos deste
Acordo, contribuirá para estimular a iniciativa
privada;

acordam o seguinte:

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Acordo:

1) O termo «investimentos» compreenderá toda a
espécie de bens estabelecidos ou adquiridos,
incluindo alterações na forma de realização des-
ses investimentos, de acordo com a legislação
da Parte Contratante no território da qual foi
realizado o investimento, incluindo em parti-
cular, mas não exclusivamente:

a) Propriedade sobre móveis e imóveis, bem
como quaisquer outros direitos reais, tais
como hipotecas, garantias e penhores;

b) Acções, quotas ou outras partes sociais
que representem o capital de sociedades;

c) Direitos de crédito ou quaisquer outros
direitos com valor económico;

d) Direitos de propriedade intelectual, de
acordo com a legislação da respectiva
Parte Contratante;

e) Concessões comerciais conferidas por
força de lei, nos termos de contrato ou
acto administrativo, emanado por uma
autor idade públ i ca competente ,
incluindo concessões para prospecção,
pesquisa e exploração de recursos natu-
rais;

2) O termo «rendimentos» designará os proveitos
gerados por investimentos tais como lucros,
juros, mais-valias, dividendos, royalties e paga-
mentos;
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 18/2002

de 21 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa
e a República da Índia sobre a Promoção e a Protecção
Recíprocas de Investimentos, assinado em Lisboa em
28 de Junho de 2000, aprovado pela Resolução da
Assembleia da República n.o 20/2002, em 20 de Dezem-
bro de 2001.

Assinado em 7 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto do Presidente da República n.o 19/2002

de 21 de Março

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a Decisão dos Representantes dos Gover-
nos dos Estados-Membros da União Europeia, reunidos
no Conselho, de 15 de Outubro de 2001, Relativa aos
Privilégios e Imunidades Concedidos ao Instituto de
Estudos de Segurança e ao Centro de Satélites da União
Europeia, bem como aos Seus Órgãos e aos Membros
do Seu Pessoal, aprovada pela Resolução da Assembleia
da República n.o 21/2002, em 20 de Dezembro de 2001.

Assinado em 7 de Março de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 12 de Março de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 20/2002

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a República da
Índia sobre a Promoção e a Protecção Recíprocas de Inves-
timentos, assinado em Lisboa em 28 de Junho de 2000.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, aprovar o Acordo entre a República Por-
tuguesa e a República da Índia sobre a Promoção e


